EMENDA Nº 4, AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 3, DE 2018
Inclua-se, imediatamente após o Artigo 3º da proposição em epígrafe, o seguinte dispositivo, renumerando-se os subsequentes:

“Artigo 4º - É vedada a acumulação de férias, salvo por absoluta necessidade de serviço e por, no máximo, 2 (dois) anos consecutivos, devidamente justificada pela chefia imediata.

Parágrafo único - Quando ocorrer acumulação de períodos de férias não gozados, sua fruição deverá obedecer à ordem cronológica estrita dos exercícios ou períodos aquisitivos, não podendo ser gozadas as férias de um sem que o tenham sido as do período antecedente.”

JUSTIFICATIVA

Elaborada com base em proposta encaminhada pelo SINDALESP – Sindicato dos Servidores Públicos da Assembleia Legislativa e do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, a proposição visa a conferir maior segurança às Unidades Administrativas, quer na área parlamentar, quer na área administrativa,  bem como aos servidores de ambas, mediante a consolidação, em Resolução, dos dispositivos concernentes à fruição de férias, acentuando a ordem cronológica estrita em que deve ocorrer a aludida fruição.

Sala das Sessões, em 15/5/2018.
a) Campos Machado a) Edmir Chedid 
